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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Trata-se de agravo em execução penal interposto pelo Ministério Público Federal de sentença da 11ª Vara Federal/MG, que declarou extinta a pena restritiva de direito aplicada a Anderson Cardoso Ferreira, ao fundamento de que faria jus ao benefício do Indulto Coletivo, nos termos do art. 1°, XIV, do Decreto 8.615/2015, e do art. 107, II, do Código Penal. 

Embora concordando com o pedido de aplicação do indulto, uma vez reconhecida extinta a punibilidade pelo seu enquadramento no citado decreto, recorre o MPF alegando a inconstitucionalidade do art. 1º do Decreto, em razão de ofensa ao princípio da legalidade e da separação dos poderes, na compreensão de que, ao editá-lo, o Presidente da República legislou sobre matéria penal, bem como pelo fato de não ter norma em questão dado concretude ao comando constitucional, na medida em que não especificou quais penas restritivas de direito estariam atingidas pelo indulto, anotando que somente as penas que impusessem sofrimento pessoal ao condenado deveriam ser contempladas pelo decreto, não se incluindo nesse rol as penas pecuniárias, em relação às quais a norma teria excedido a sua finalidade meramente regulamentar da norma constitucional.

Ascendendo os autos a este Tribunal, manifesta-se o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer (fls. 299 – 300) firmado pelo Procurador Regional da República José Jairo Gomes, pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O recorrido fez jus ao benefício do indulto coletivo, porque, segundo a sentença agravada: “(...) constata-se que, além do recolhimento das custas e da multa condenatória, estão devidamente comprovados, até o dia 05/12/2015, o cumprimento da prestação pecuniária, bem como a prestação de mais de 738 (setecentos e trinta e oito) horas de serviços comunitários das 1095 (mil e noventa e cinco) devidas, consubstanciando, assim, o cumprimento de mais da metade da pena, razão pela qual é forçoso reconhecer, portanto, que a extinção da punibilidade pela concessão do indulto natalino é medida que se impõe.”(...)

A concessão de indulto natalino aos condenados que tiveram suas penas privativas de liberdade convertidas em restritivas de direitos está expressamente prevista nos arts. 1º, XVI, do Decreto 8.615/2015:

Art. 1º  É concedido o indulto coletivo às pessoas, nacionais e estrangeiras:

XIV - condenadas a pena privativa de liberdade, desde que substituída por restritiva de direitos, na forma do art. 44 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, ou ainda beneficiadas com a suspensão condicional da pena, que, de qualquer forma, tenham cumprido, até 25 de dezembro de 2015, um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se reincidentes; 

Por força do art. 84, XII, da Constituição, é da competência do Presidente da República a concessão de indulto e comutação de pena. Esse ato de cunho discricionário do Chefe do Poder Executivo não fere o princípio da proporcionalidade. Não há vício de inconstitucionalidade no art. 1º do Decreto 8.615/2015, que apenas se traduz em instituto regulamentador do poder-dever conferido pela Constituição, inexistindo excessos a serem decotados por medida judicial. 

O STF, examinando situação símile já afastou a tese de inconstitucionalidade, já tendo Turma emitido pronunciamento acerca do tema, na linha dos arestos abaixo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO FEDERAL. INDULTO. LIMITES. CONDENADOS PELOS CRIMES PREVISTOS NO INCISO XLIII DO ARTIGO 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO CONFORME. REFERENDO DE MEDIDA LIMINAR DEFERIDA. 

1. A concessão de indulto aos condenados a penas privativas de liberdade insere-se no exercício do poder discricionário do Presidente da República, limitado à vedação prevista no inciso XLIII do artigo 5º da Carta da República. A outorga do benefício, precedido das cautelas devidas, não pode ser obstado por hipotética alegação de ameaça à segurança social, que tem como parâmetro simplesmente o montante da pena aplicada. 

2. Revela-se inconstitucional a possibilidade de que o indulto seja concedido aos condenados por crimes hediondos, de tortura, terrorismo ou tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, independentemente do lapso temporal da condenação. Interpretação conforme a Constituição dada ao § 2º do artigo 7º do Decreto 4495/02 para fixar os limites de sua aplicação, assegurando-se legitimidade à indulgencia principis. Referendada a cautelar deferida pelo Ministro Vice-Presidente no período de férias forenses.

(ADI 2795 MC, Relator (a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 08/05/2003, DJ 20-06-2003 PP-00057 Ement Vol-02115-22 PP-04558 JBC n. 49, 2004, p. 87- 90).
CONSTITUCIONAL. PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. ART. 84, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DECRETO Nº 8.172/2013. CUMPRIMENTO DE PARTE DA PENA NA PRISÃO. DESNECESSIDADE. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. VIOLAÇÃO QUE NÃO SE VISLUMBRA. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL DESPROVIDO. 

1. Em face do art. 84, XII, da Constituição Federal, compete privativamente ao Presidente da República conceder indulto e, por conseguinte, determinar os requisitos a serem preenchidos pelo apenado para a obtenção desse benefício. 

2. Na hipótese em discussão, constata-se, na forma da r. decisão impugnada, que o apenado, ora agravado, preenche os requisitos exigidos no art. 1º, XIII, do Decreto nº 8.172/2013, considerando o apontado pelo MM. Juízo Federal a quo, à fl. 308, no sentido, em síntese, de que "O Núcleo Assistencial Caminhos para Jesus informou que, até o mês de dezembro de 2013, o sentenciado prestou 539 horas de serviços à comunidade, representando mais de um terço de cumprimento da pena, sendo, portanto, beneficiado pelo indulto estabelecido no art. 1°, inciso XIIl, do Decreto n. 8.172, de 24 de dezembro de 2013 (fls. 503/507)" (fl. 508). 

3. Para se ter direito ao deferimento do benefício de indulto natalino, não se apresenta como necessário o cumprimento efetivo de ao menos parte da pena em prisão, tendo em vista que o Decreto nº 8.172/2013 não estabeleceu essa condição como requisito para a concessão do acima mencionado benefício, de sorte que não se vislumbra obstáculo jurídico a que os que tiveram a pena privativa de liberdade substituída por penas restritivas de direito também possam usufruir do benefício em questão, desde que preencham as demais condições previstas no decreto concessivo do indulto. Aplicação de precedentes jurisprudenciais deste Tribunal Regional Federal. 

4. Não se vislumbra, no Decreto nº 8.172/2013 violação ao princípio da proporcionalidade, por beneficiar eventuais condenados que tiveram a pena privativa de liberdade substituída por restritivas de direitos, tendo em vista que, na forma do art. 84, XII, da Constituição Federal, a concessão do indulto é de competência privativa do Presidente da República que, dentro dos limites legais e constitucionais, estabelece os requisitos a serem preenchidos, cabendo ao magistrado eventualmente reconhecer a sua aplicabilidade, ou não, no caso concreto, nos estritos limites delineados pelo decreto presidencial. 5. Agravo em execução penal desprovido. 
(AGEPN 0042251-22.1997.4.01.3800 / MG, Rel. Desembargador Federal I'TALO FIORAVANTI SABO MENDES, Quarta Turma, e-DJF1 p.4647 de 31/07/2015).
Não merece, portanto, reforma a sentença recorrida, pelo que nego provimento ao agravo, mantendo a decisão recorrida.

É o voto.
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